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CASO 1 – NO CONSULTÓRIO

Paciente de 45 anos, após exames para
investigar um quadro de dor abdominal e
emagrecimento, recebe o diagnóstico de câncer de
pâncreas metastático, acometendo inclusive
pulmões e fígado.pulmões e fígado.

Devido ao prognóstico ruim (poucos meses de
vida), recusa o tratamento quimioterápico, aceitando
somente cuidados paliativos.



CASO 2 – NO CONSULTÓRIO

Paciente de 45 anos, após exames para
investigar um nódulo mamário, recebe o diagnóstico
de câncer de mama, estadio inicial.

Apesar do bom prognóstico, a paciente recusa
o tratamento proposto (cirurgia + quimioterapia +o tratamento proposto (cirurgia + quimioterapia +
radioterapia), alegando que não quer se tratar porque
acha que “chegou a sua hora”.



AUTONOMIA

Portaria MS/GM n°1.820, de 13 de agosto de
2009

� Dispõe sobre os direitos e deveres dos usuários de
saúde.

� O Art. 4°, inciso XI assegura:
� XI - o direito à escolha de alternativa de
tratamento, quando houver, e à consideração
da recusa de tratamento proposto.



LEI ESTADUAL 10.241/1999

Artigo 2º - São direitos dos usuários dos serviços de
saúde no Estado de São Paulo:

VII - consentir ou recusar, de forma livre,
voluntária e esclarecida, com adequada
informação, procedimentos diagnósticos ouinformação, procedimentos diagnósticos ou
terapêuticos a serem nele realizados;

XXIII - recusar tratamentos dolorosos ou 
extraordinários para tentar prolongar a vida; e

XXIV - optar pelo local de morte.



AUTONOMIA

CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA

É vedado ao médico:
Art. 31. Desrespeitar o direito do paciente ou de seu
representante legal de decidir livremente sobre arepresentante legal de decidir livremente sobre a
execução de práticas diagnósticas ou terapêuticas,
salvo em caso de iminente risco de morte.



Equipe multidisciplinar

Informação adequada

Escolha esclarecida

Documentação/ Registro



E nos casos de iminente 
risco de morte?risco de morte?



AUTONOMIA

CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA

É vedado ao médico:
Art. 31. Desrespeitar o direito do paciente ou de seu
representante legal de decidir livremente sobre arepresentante legal de decidir livremente sobre a
execução de práticas diagnósticas ou terapêuticas,
salvo em caso de iminente risco de morte.



CASO 3 – PACIENTE INTERNADA
Paciente de 23 anos, recebe o diagnóstico de

pielonefrite (infecção nos rins). Teve diagnóstico de infecção

urinária há 2 dias, e urocultura revela germe sensível somente

a Imipenem. Dado o comprometimento do estado geral, é

internada para tratamento endovenoso.

Ao final do segundo dia, já há melhora importante doAo final do segundo dia, já há melhora importante do

estado geral, a ponto da paciente caminhar pelos jardins do

hospital, apesar de ter tido febre ainda pela manhã.

No final da tarde, paciente solicita alta sem a

indicação médica e diz que vai embora de “qualquer jeito”

porque já sentiu melhora importante.



QUAL A CONDUTA ADEQUADA?

� Respeitar a autonomia do paciente e conceder a
alta hospitalar, mesmo sabendo que esta decisão
poderá trazer prejuízos à saúde do paciente.

OU

� Recusar-se a atender o pedido, mantendo o
paciente internado mesmo contra sua vontade,
tendo como norte o princípio da beneficência, uma
vez que ao médico cabe zelar pela saúde e pela vida
do paciente.

OU



Fonte: AMRIGS



AUTONOMIA

CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA

É vedado ao médico:
Art. 31. Desrespeitar o direito do paciente ou de seu
representante legal de decidir livremente sobre arepresentante legal de decidir livremente sobre a
execução de práticas diagnósticas ou terapêuticas,
salvo em caso de iminente risco de morte.



PARECERES

� “Tendo sido o paciente devidamente esclarecido e
não apresentando risco de vida iminente , o médico
fica desobrigado de dar continuidade ao tratamento,
bem como de emitir receita”.

Parecer CRM/SP 20.589/00

� “O médico não será responsável por eventuais
prejuízos causados à saúde do paciente na alta a
pedido sem iminente risco de vida”.

Parecer CRM/MS 11/97



Equipe multidisciplinar

Informação adequada

Escolha esclarecida

Documentação/ Registro



DOCUMENTAÇÃO

� Termo de Alta a Pedido pode não ter boa aceitação
no meio jurídico, pois poderia equivaler a “Termo de
Isenção de Responsabilidade”

� Caso se opte por documento à parte, a melhor
denominação seria “Termo de Alta a Pedido contradenominação seria “Termo de Alta a Pedido contra
Indicação Médica” (Parecer CRM/MS 11/97)

� Anotar todo o processo de esclarecimento e tomada
de decisões diretamente no prontuário, inclusive
com assinatura dos envolvidos, parece ser o mais
adequado



ALTA A PEDIDO FRENTE AO

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

� Os pais são os responsáveis pela garantia do direito
à vida e à saúde das crianças e adolescentes

� Toda as vezes que a ação ou omissão dos pais
colocar a criança ou adolescente em situação decolocar a criança ou adolescente em situação de
risco (art. 98), assumem a responsabilidade a
sociedade, a comunidade em geral e o Poder
Público

� Conselho Tutelar: órgão não jurisdicional que zela
pelo cumprimento do ECA



ALTA A PEDIDO FRENTE AO

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

� Não é necessário que a criança esteja em risco
iminente de morte para se negar a alta

� Deve-se acionar o Conselho Tutelar ou o Juízo da
Infância e da Juventude subsidiariamente

� Permitida: em caso de transferência para cuidado
de outra equipe médica, caso haja condições de
transporte; caso não se vislumbre nenhum risco
(nesse caso talvez nem devesse estar internada!)
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